PARECER Nº 828, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇAO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE  O PROJETO DE LEI Nº 149, DE 2001.

Na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, pelo ilustre Presidente desta Casa, adoto como parecer as manifestações de fls. 04/05, que concluíram pela aprovação do Projeto de Lei nº 149, de 2001.

a ) Edson Aparecido – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De iniciativa do Deputado Milton Flávio, o Projeto de Lei nº 149, de 2001, tem por finalidade alterar a Lei nº 7844, de 1992, que assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos esportivos, culturais e de lazer.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º, da X Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura objetiva alterar a Lei nº 7844, de 13 de maio de 1992, possibilitando a utilização de Registro Geral Escolar, emitido pela Secretaria da Educação, para pagamento de meia entrada em casas de diversão, de espetáculos teatrais, musicais e circenses etc.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, ambos da Constituição do Estado.

Assim, sob o prisma que nos cumpre examinar, inexistem óbices que impeçam a sua aprovação, motivo pelo qual opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 149, de 2001.

a) Edson Aparecido

